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a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a caducidade desta declaração logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal (versão de 1998), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 4477/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1233/01.8PAVNG, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria Idália Pereira de Sousa, filha
de António Dias de Sousa e de Euridice Júlia Pereira, de nacionalida-
de portuguesa, nascida em 8 de Junho de 1954, com domicílio na
Rua de Mariz, 151, 1.º, direito, Vilar de Andorinho, Vila Nova de
Gaia, Porto, por se encontrar acusada da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 27 de Outubro de 2000, foi a mesma
declarada contumaz, em 31 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4478/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 115/98.3SLLBS (antigo processo
n.º 31/01), pendente neste Tribunal, contra a arguida Ana Paula
Fernandes Gonçalves de Sousa, filha de Álvaro Gonçalves de Sousa e
de Balbina Lima Fernandes Fonte, natural de Calendário, Vila Nova
de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de Dezembro
de 1969, casada, titular do bilhete de identidade n.º 8746825, com
domicílio na Rua dos Courados, 6, 1.º, 4490-000 Póvoa de Varzim,
por se encontrar acusada da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal (versão de 1995), ou, actualmente, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei citado na versão revista do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Janeiro, praticado em 13 de Setembro de 1997,
por despacho de 13 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4479/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 60/99.5TAPRT (ex-processo n.º 170/99),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Pedro Manuel Campos
Silva, filho de Daniel Boaventura da Silva e de Emília de Lurdes Silva
Campos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Dezembro
de 1959, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3702630, com
domicílio na Rua do Bom Sucesso, 319, 3.º, direito, 4100-000 Por-
to, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de
Outubro de 1996, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4480/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 395/03.4PTPRT (72/2004), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Manuel Fernando Polónia Oliveira, filho
de Bernardino de Oliveira e de Maria Joaquina Polónia, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1961, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5943841, com domicílio na Rua de
João Paulo VI, 161 Águas Santas, 4470-000 Maia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 12 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — A
Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4481/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2874/01.9TDPRT (46/2004), pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Pedro Miguel Carvalho de Almeida,
filho de Joaquim Pinto de Almeida e de Maria da Glória Carvalho de
Almeida, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Março de
1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10025744, com
domicílio na Rua de Mouzinho de Albuquerque, 593, 1.º, direito,
4450-000 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 10
de Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — A
Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4482/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4864/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria de Fátima Simaria Monteiro, filha de Manuel
Monteiro e de Laura Flora Simaria, natural de Vila Nova de Gaia
(Santa Marinha), Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 20 de Outubro de 1968, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 8561435, com domicílio na Rua de Santa Apolónia,
1495, casa 5, 4405-507 Serzedo, Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de Fevereiro de 2003,
foi a mesma declarada contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. — O
Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.


